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RESUMO

O artigo discute o desenvolvimento de práticas que promovem a 

formação integral do ser humano e contemplam, de maneira indisso-

ciável, a formação para o trabalho e a formação cidadã. A integração 

entre o Trabalho e a Educação, a formação para o trabalho e para 

o mundo social exige que se pense no ser humano em todas as suas 

dimensões. Na perspectiva histórica da educação brasileira, podemos 

observar a dualidade entre a formação para o trabalho e formação 

das elites dirigentes. A superação deste quadro encontra no contexto 

histórico brasileiro muitos avanços e retrocessos.
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ABSTRACT

This article discusses the development of practices that promote the 

integral formation of the human being and contemplate, inseparably, 

training for work and citizenship training. Integration between Labor 

and Education, training for work and the social world, requires 

to think about the human be inginall its dimensions. In historical 

perspective of Brazilian education, we can see the separation of 

training for work, which was education for the “underdog” of luck, 

and the work up training, training for life. The general education and 

vocational education were between advances and setbacks in the 

Brazilian historical context, interconnected and while disconnected.

Keywords: Integrated High School. Professional Education. Brazilian 

Educational Legislation.
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Introdução

No contexto das políticas educacionais no Brasil, há um percurso de 

articulações e desarticulações que tensionam a formação geral (ensino 

propedêutico) e a formação para o trabalho (ensino técnico). A legislação 

série de avanços e recuos em que esta tensão se estabelece.

O preparo para o trabalho assume papel importante para o 

desenvolvimento e para a constituição da identidade humana. O trabalho 

assume, nesse aspecto, a dimensão de princípio educativo, quando o 

atender às suas necessidades, transforma a si mesmo.

O trabalho como princípio educativo, não é, primeiro e 

sobretudo, uma técnica didática ou metodológica no pro-

cesso de aprendizagem, mas um princípio ético-político. 

(...) é, ao mesmo tempo, um dever e um direito. Um 

dever por ser justo que todos colaborem na produção dos 

bens materiais, culturais e simbólicos, fundamentais à 

produção da vida humana. Um direito pelo fato de o ser 

humano se constituir em um ser da natureza que necessi-

ta estabelecer, por sua ação consciente, um metabolismo 

com o meio natural, transformando em bens, para sua 

produção e reprodução. ( p. 60-61)

Desse modo para esse o trabalho se constitui num direito do homem. 

Ou seja, todos devemos fazer parte de uma sociedade produtiva e que 

tem no trabalho o modo privilegiado de inserção social e política. Isto não 

se confunde com a busca da formação do ‘cidadão produtivo’, adaptado, 

adestrado, treinado e polivalente” (idem, p. 73). Para Frigotto (2006) o 

trabalho constitui “uma relação social que expressa a forma pela qual os 

homens produzem sua existência”. Trata-se de uma “unidade do técnico 

e do político, do teórico e do prático, no processo educativo” (p. 28) que 

não permite render-se ao ditames do mercado que se enquadra numa 

cidadania subalternizada.

Nessa perspectiva, a formação do trabalhador deve ter uma visão eman-

cipatória, e deve ser construída a partir de sua história de vida, de ser social, 
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para que seja agente transformador do seu contexto social. A formação 

deve ser global, com o intuito de auxiliá-lo a compreender o mundo e nas 

relações sociais, políticas e econômicas nas quais está inserido.

A educação profissional e tecnológica no contexto da educação 

básica enseja essa possibilidade, mas o que temos em nosso percurso 

histórico educacional é predominantemente a separação e a dualidade 

oferecida à população de baixa renda, socialmente excluída, e a formação 

intelectual, para a elite dirigente, geram importantes consequências para 

a formação do trabalhador, acarretando em um ensino que privilegia a 

formação técnica em detrimento da formação intelectual.

Nesse contexto histórico, há apenas dois caminhos a seguir 

ia para o mercado de trabalho, ou ia para a formação geral e ingressava 

diante de “uma luta política permanente entre duas alternativas: a 

implementação do assistencialismo e da aprendizagem operacional versus 

a proposta da introdução dos fundamentos da técnica e das tecnologias, o 

preparo intelectual (p. 88)”.

Ensino Médio Integrado: da prescrição à realidade

acordos Mec-Usaid que instituíram a reforma educacional que alterou a 

lei nº 4026/1961 e resultou na lei nº 5.692/1971 cuja direção foi tendo em 

vista a expansão industrial por que passava o país no referido período de 

atender a necessidade de mão-de-obra para o mercado, e conter a demanda 

normas de cada sistema de ensino, o currículo pleno terá uma parte de 

educação geral e outra de formação especial, sendo organizado de modo 

que (...) b) no ensino de segundo grau, predomine a parte de formação 

especial”. Esse dispositivo nos revela, de forma explícita, os interesses em 

jogo que deram a direção da política educacional.

Com a revogação da lei 5.692, em virtude do processo de redemocra-

tização do país, a Constituição Federal de 1988 e a aprovação da atual Lei 
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de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 9.394/96, temos ainda mal 

médio é a “preparação básica para o trabalho, para o exercício da 

cidadania do educando e para continuar aprendendo”. Ao fazer o ensino 

condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores”. E que o educando 

etapa devem relacionar a “teoria com a prática, no ensino de cada 

disciplina” (BRASIL, 1996).

Em contradição com a própria LDB que ensejava a integração do 

ensino médio e técnico, no governo FHC, surge o Decreto 2.208/1997, 

técnico terá organização curricular própria e independente do ensino 

médio, podendo ser oferecida de forma concomitante ou sequencial a este” 

(BRASIL, 1997, grifo nosso). Neste caso a dualidade passa a ser assumida 

de modo claro na legislação, validando a dicotomia educação geral ensino 

São muitos os dispositivos legais que indicam, legitimam e mesmo 

obrigam a integração curricular dos docentes, discentes, conteúdos, 

espaços e tempos educativos nos diversos níveis, etapas e modalidades da 

educação escolar.

De modo mais direto, sobre esse tema, destacam-se os dispositivos 

legais que versam na constituição federal e na LDB sobre os objetivos da 

educação escolar. Para a CF de 1988 em sua versão mais atualizada a educa-

ção visa “ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 

Evidencia-se o imbricamento entre a educação geral e educação técnica, 

na medida em que o próprio desenvolvimento da pessoa pressupõe sua for-

mação e desenvolvimento físico, cognitivo, moral, social e produtivo, sendo 

este último relacionado às capacidades técnicas psicomotoras, relacionais 

e tecnológicas. Também podemos destacar que o exercício da cidadania 

não se faz sem a apropriação dos conhecimentos sociais e econômicos que 

envolvem o Trabalho como relação social e como processo produtivo.

Na LDB (lei nº 9394 de 1996) está consignado no seu artigo 1º (título I 

e parágrafo 2º) que a educação escolar deve se vincular e se desenvolver 
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no mundo do trabalho com vistas à fornecer ao educando “os meios 

de progredir no trabalho e em estudos posteriores”. Neste caso, a Lei 

terminalidade sem perder de vista a importância da contextualização e do 

vínculo da educação com a prática social e com a realidade tecnológica, 

Neste sentido, para cumprir os objetivos educacionais assumidos 

pela legislação, a LDB nos seus artigos 35 (seção IV, inciso II e IV) e 36  

(§ 1º e incisos I e II) regulamentou de modo ainda mais detalhado a oferta 

para o trabalho” de modo que o educando seja “capaz de se adaptar com 

educativo deve propiciar ao educando “a compreensão dos fundamentos 

currículo do Ensino Médio os educandos devem demonstrar o “domínio dos 

ter o “conhecimento das formas contemporâneas de linguagem”. Isso nos 

remete a que este conteúdo deva ser de tal maneira priorizado sendo assim 

Por esta lógica “o Ensino Médio, atendida à formação geral do 

Ou seja, conforme a norma vigente: “a preparação geral para o trabalho, 

nos próprios estabelecimentos de Ensino Médio ou em cooperação com 

instituições especializadas” (artigo 36- seção IV-A – parágrafo único). 

forma integrada (Incisos I e II do artigo 36-B) por meio de cursos técnicos 

integrados com Ensino Médio.

Dezembro de 2008)1

do artigo 6º (III) de “promover a integração e a verticalização da educação 

1

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras providências.
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de cursos integrados, para os concluintes do ensino fundamental e para o 

público da educação de jovens e adultos” (Seção III – artigo 7º).

A legislação que criou os IFs bem como a relativa ao Proeja obrigam a 

garantia da oferta integrada de cursos técnicos em termos quantitativos 

das matrículas em cada ano. A lei nº 11.892 no seu artigo 8º que esta oferta 

os IFs “em cada exercício, deverá garantir o mínimo de 50% (cinquenta 

VI – alínea b).

Com a inclusão do disposto no decreto nº 5.840 de julho de 2006 na 

LDB, instituiu-se o Proeja. Neste programa, o governo federal assume a 

questão da integração como estratégia fundamental para fazer convergir 

a política de educação de jovens e adultos e a política de educação 

e programas regulares do Proeja até o ano de 2007”.

Para tanto, as instituições deverão disponibilizar para esta oferta, em 

2006, no mínimo dez por cento do total das vagas de ingresso da instituição 

com ampliação “a partir do ano de 2007”. Procedimento esse que deve ser 

incluído “no plano de desenvolvimento institucional da instituição federal 

de ensino” (Decreto nº 5.840 – Brasília, 13 de julho de 2006).

que tange certa quantidade de vagas. Essa norma estabelece um intenso 

vínculo da instituição IF com a oferta de Ensino Médio integrado à educação 

tecnológica.

As orientações nacionais constantes das normas federais acerca da 

normas locais. O conteúdo normativo desse conjunto jurídico demonstra 

reiteração e sintonia entre as determinações educacionais em seus diversos 

níveis.

Do ponto de vista normativo, mais recentemente em 2012, mais regras 

prescreveram ainda com mais detalhes a integração curricular. Foram 

baixadas pelo CNE (Conselho Nacional de Educação) novas diretrizes 
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curriculares para orientar a construção do currículo no âmbito da educação 

diversas sobre o processo em curso nas unidades e sistemas de ensino de 

implantação do Ensino Médio Integrado.

-

primento dos objetivos da educação nacional, articula-

-se com o Ensino Médio e suas diferentes modalidades, 

incluindo a Educação de Jovens e Adultos (EJA), e com 

as dimensões do trabalho, da tecnologia, da ciência e 

da cultura.

Aqui, reitera-se a dupla intencionalidade de se propiciar “simultanea-

conhecimentos, saberes e competências profissionais necessários ao 

tecnológicos, sócio-históricos e culturais”.

Nesta resolução, o capítulo II, delineia 16 princípios, dos quais 

destacam-se: a) “relação e articulação” do Ensino Médio com a 

profissionalização técnica com vistas à formação integral (inciso I);  

como princípio educativo, integrado e integrando ciência, tecnologia 

e cultura” (inciso III); d) integração entre saberes para a produção do 

conhecimento e para a intervenção social (inciso IV); e) indissociabilidade 

da educação com a prática social e da teoria com a prática (inciso V e VI); 

f) interdisciplinaridade no currículo e na prática pedagógica (inciso VII); e 

Tais princípios explicitam a conceitos-chave como “relação”, “articu-

lação”, “formação integral”, “indissociabilidade”, “interdisciplinaridade”, 

-

lecer o “Trabalho como princípio educativo” e a “Pesquisa como princípio 

pedagógico” (incisos VIII a XVI).
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Apesar dos dispositivos legais, o formato pedagógico do ensino médio 

de Moraes e Alavarse (2011), podemos observar que apesar de ser uma 

política curricular avançada os curso técnicos integrados representam ainda 

uma contratendência à fragmentação curricular predominante na oferta 

escolar do ensino médio. Segundo esses autores, em 2010 as matrículas 

no EM integrado atingiram apenas 215.533 alunos (2, 6% do total da oferta 

integrada e hegemonia da oferta subsequente (p. 810-811).

Acreditamos que muitos são os fatores a determinarem a sua pouca 

estruture as condições objetivas para que as escolas possuam laboratórios, 

oficinas e pessoal especializado. Mas também é necessário que se 

hegemonize um projeto pedagógico coerente que coloque na ordem do dia 

nas escolas de ensino médio no Brasil uma concepção de ensino que supere 

tanto do ponto de vista epistemológico quanto político o dualismo que está 

entranhado em nossa sociedade e em nossa prática escolar.

Segundo Frigotto, Ciavatta e Ramos (2005) a materialização histórica 

da integração curricular não se esgota nos seus dispositivos legais nem tão 

pouco nos determinantes pedagógicos e escolares, mas se articulam em 

questões mais amplas da própria sociedade. Segundo Ciavatta e Ramos 

(2011),

A dualidade e fragmentação no ensino médio e na edu-

na sua expressão atual, mas também nas suas raízes 

sociais – a estrutura secular da sociedade de classes e 

de implantação do capitalismo. Uma visão da totalidade 

social evidencia o sentido da disputa do consenso na 

sociedade e dos recursos públicos para a educação pro-

para a educação unitária, omnilateral, politécnica, de 

formação integrada entre o ensino médio e a educação 

Na visão de Menezes (2012),

-
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em sua efetivação na prática pedagógica, devido à falta 

de diálogo entre as disciplinas, à formação departamen-

talizada dos docentes que, ao se perceberem envolvidos 

em um currículo que se pretende integral, apresentam 

sérias limitações na compreensão da inter-relação en-

tre as áreas do conhecimento. Urge a necessidade de 

se investir em um processo de formação continuada 

capaz de dar subsídio para o diálogo interdisciplinar tão  

necessário ao melhor desenvolvimento dos cursos técni-

cos Integrados (p. 06).

Para Menezes (2012), “se faz necessário o comprometimento docente 

Conclusão

A educação para o trabalho, com vistas a formar mão-de-obra para 

atender ao mercado de trabalho, atravessa as políticas educacionais no 

Brasil. Apesar de termos na legislação a possibilidade de integração entre 

a educação geral e formação para o trabalho, as atuais políticas para o 

ensino médio demonstram muito mais desarticulação do que integração 

entre educação e trabalho.Como se pode perceber as virtudes pedagógicas 

e políticas da integração curricular do Ensino Médio e sua base legal são 

federal de ensino.
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